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- O Presidente da Assembleia Municipal, João Luís Teixeira, cumprimentou os presentes e 

deu início aos trabalhos da sessão ordinária da Assembleia Municipal de Murça, de 25 de 

setembro de 2014. Esclareceu que se verificaram pequenas incorreções nos documentos de 

trabalho da sessão, nomeadamente nos pontos 2 e 3 da ordem do dia, tendo sido distribuída 

documentação para substituir a anterior. Mais distribuiu uma nova versão da página 19 da 

ata do dia 30/06/2014 com uma correção na intervenção do Sr. Presidente da Câmara. 

 
Período Antes da Ordem do Dia 

 
“Apreciação da Ata da Sessão do dia 30/06/2014” 

 
- O Deputado do PSD, Rui Pereira, referiu que não surge na ata a referência ao pedido de 

palavra dos Vereadores do PSD no período da ordem do dia e que a mesma lhes foi 

recusada. 

 
- O Deputado do PSD, Manuel Lousa Teixeira, cumprimentou os presentes e pediu uma 

correção na página 16 solicitando a alteração de “esse caminho” para “o caminho”. 

 
- O Presidente da Junta de Freguesia de Candedo, Luís Alves, cumprimentou os presentes 

e solicitou a alteração do nome da Sra. Secretária da Junta de Freguesia para Elisete, em vez 

de Lizete. 

 

- O Presidente da Junta de Freguesia de Murça, António Marques, cumprimentou os 

presentes e solicitou uma correção na sua intervenção da página 16. 

 

Votação: 

Votantes 21 

Abstenção  02 

Contra 00 

A Favor       19 

 

Deliberação: Aprovada por maioria 
 
Abstiveram-se: O Presidente da Junta de Freguesia de Candedo, Luís Alves e a 

Deputada do PS, Maria José Marques  

 
Votaram a favor: Os restantes membros da Assembleia Municipal. 
 

Declaração de Voto: Por não terem estado presentes na sessão em apreço. 

 
“Chegou à sessão o Deputado do PSD, Daniel Faceira”. 
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Leitura do Expediente 
(Alínea b) do n.º 2 do artº 21º do Regimento) 

 
 
União de Freguesias de Noura e Palheiros: 
- Justificação pela ausência e ofício de substituição, relativo à sessão do dia 25/09/2014; 
 
Câmara Municipal de Murça: 
- Propostas para inclusão na Ordem do Dia da Sessão de 25/09/2014; 
- Convite para participar nas atividades do Mês de Agosto; 
- Discussão pública do projeto de regulamento do Concelho Municipal da Juventude em Murça. 
 
CCDR-N; 
- Conv. Reunião de revisão do PDM de Murça 
 
CIM Douro / Município de Bragança: 
-Moção contra as Portagens na A4”; 
 
Ass. Ditrital de Vila real 
 - Convocatória para Sessão Extraordinária 
 
Município de mesão Frio; 
- Convite para participação na discussão “Futuro da Casa do Douro”.  
 
NERVIR: 
- Convite para participação na conferência “educação, formação e ligação universidade-empresa”; 
 
Cruz Vermelha Portuguesa: 
- Convite para participação na 2ª caminhada solidária. 
 

 
“Outros Assuntos de Interesse para o Município” 

 

- O Presidente da Junta de Freguesia de Candedo, Luís Alves, cumprimentou os presentes 

e lamentou que apesar de ter sido eleito como representante da Assembleia Municipal para o 

Conselho consultivo do Parque Natural Vale do Tua, não tenha sido contactado para 

nenhuma reunião ou qualquer outra ação relativamente ao mesmo. Pediu esclarecimentos 

acerca dos fundos a canalizar para os cinco municípios abrangidos pelo Aproveitamento 

Hidorelétrico de Foz Tua e questionou também acerca da possibilidade anunciada das 

extensões de saúde de Murça ficarem abertas apenas um dia por semana, o que na sua 

opinião, era o princípio do fim daqueles serviços. Aludiu à situação miserável da iluminação 

pública na sua Freguesia, sublinhando, no entanto, que considerava ainda mais grave o facto 

dos esforços e comunicações por parte da Junta não surtirem efeito, ao contrário das queixas 

efetuadas diretamente na Câmara por parte dos munícipes, que eram resolvidas com 
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extraordinária brevidade. Questionou acerca da situação do muro de suporte nas Caldas e 

da fossa do Bairro da Rasa que, apesar das reparações efetuadas, continua a emitir maus 

cheiros. Referenciou também a situação da fragada da estrada para Monfebres que continua 

por resolver, assim como a falta de água que se tem verificado em alguns pontos da sua 

Freguesia. Questionou acerca de uma solução para a alteração da localização de um 

ecoponto, solicitada por um morador e da remoção dos montes de terra criada pela 

ampliação do cemitério. Terminou lamentando ter que trazer todos estes assuntos a este 

fórum, mas que se via obrigado a fazê-lo pois, na sua opinião, não existia diálogo entre o 

executivo da Câmara e a Junta de Freguesia. 

 

- O Deputado do PSD, Renato Benídio, cumprimentou os presentes e aludiu novamente à 

necessidade de limpeza da Zona Industrial de Palheiros, assim como para a situação de um 

poste no acesso à mesma que está tombado há algum tempo. Disse que no seu entender 

aquele local deveria ser um cartão-de-visita para atração de novos investimentos para o local 

e que recebe várias visitas internacionais na sua empresa, sendo que as mesmas mostram 

desagrado com o aspeto do local, para além do próprio risco de incêndio. 

 

- O Deputado do PS, Arménio Ribeiro, cumprimentou os presentes e lamentou que não 

obstante o esforço de todos e dos vários partidos com representação local o tribunal de 

Murça tenha encerrado a 1 de setembro. Disse que não deveremos baixar os braços e que o 

assunto não deverá morrer, alertando ainda para o destino e conservação futuras daquele 

edifício. Na sequência do encerramento de serviços, referiu também o encerramento das 

várias extensões de saúde e do facto de apenas estarem disponíveis 4 médicos no Concelho, 

sendo que nenhum deles reside em Murça e que um deles tem estado com limitações por 

doença. Mais referiu que, no seu entender, o serviço de saúde está a perder eficiência em 

Murça, colocando como alternativas para reverter esta situação a possível colaboração do 

Hospital da Misericórdia, podendo e devendo ainda a própria Câmara intervir nesta área. 

 

- O Deputado do CDS, Luís David Perdigão Ferreira, cumprimentou os presentes e 

esclareceu que se manteve em silêncio na sessão anterior numa manifestação de 

solidariedade para com todos os cidadãos de Murça que foram impedidos de votar nas 

últimas eleições europeias. Disse que ele próprio e o partido que representa são frontalmente 

contra as medidas de encerramento de serviços no concelho, apoiando a luta dos munícipes, 

contudo demarcam-se e reprovam o suposto envolvimento da Câmara naquele ato de 

boicote eleitoral. Questionou acerca da forma como foi contratado o serviço de transportes 

escolares em Murça e se houve, ou não, ganhos em termos económicos para o Município. 

Terminou, questionando se existe algum bloqueio à atribuição de lotes na Zona Industrial 

que, na sua opinião, seria fundamental para a criação de emprego e riqueza no Concelho.  
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- O Deputado do PSD, Rui Pereira, referiu que já foi votado em sessão de Assembleia 

Municipal o regulamento para a Zona Industrial, mas que desde então nada foi executado. 

Disse ter conhecimento de algumas empresas interessadas em sediar-se nesse local, 

nomeadamente uma relativamente à qual ele próprio teve participação ativa, e que não teve 

resposta da Câmara durante de cerca de três meses, o que levou à inviabilização da 

atribuição de fundos comunitários. Terminou questionando o que se poderia fazer para 

ultrapassar este tipo de situações. 

 

- O Presidente da União de Freguesias de Carva e Vilares, José António Sousa, 

cumprimentou os presentes e referiu uma ação organizada pela Associação dos Amigos de 

Murça, tendo em vista a promoção dos produtos da Terra fria e Terra de Montanha, 

nomeadamente Castanha e vinho novo, a decorrer no dia 25 de Outubro, para a qual 

convidou todos os presentes. 

 

- O Presidente da Junta de Freguesia de Jou, Carlos Silva, cumprimentou os presentes e 

corroborou o referido pelo colega Presidente da Junta de Candedo. Reconheceu as limitações 

decorrentes da situação atual das contas do Município, mas disse que no entanto os 

problemas de anos anteriores se mantêm, o que na sua opinião é um resultado da falta de 

aproximação da Câmara para com as juntas e os seus habitantes. Quanto às extensões de 

saúde, disse temer o seu encerramento definitivo e apelou ao Sr. Presidente da Câmara que 

informe acerca das suas diligências no sentido de esta situação ser evitada. Terminou com 

uma chamada de atenção no que diz respeito à falta de sinalização de trânsito, 

nomeadamente de passadeiras em Vale D`égua, e também para uma casa em Penabeice que 

carece de condições de habitabilidade. 

 

- O Presidente da Junta de Freguesia de Murça, António Marques, cumprimentou os 

presentes e corroborou o referido pelo colega Presidente da União de Freguesias de Carva e 

Vilares, José António Sousa. Referiu a questão da toponímia como uma situação urgente a 

resolver, uma vez que havia grande prejuízo da população que muitas vezes recebia o 

correio atrasado ou via outras cartas serem devolvidas. Sugeriu a realização de uma 

discussão urgente e alargada sobre a caça no concelho de Murça, sugerindo para tal a sessão 

ordinária de dezembro, pelo facto de se estar a perder atratividade e aludiu à 

insustentabilidade da existência de seis zonas de caça num território com a dimensão de 

Murça. Mais disse a este propósito que a presença de várias entidades gestoras de caça no 

órgão permitiria uma discussão profunda e capaz de elaborar uma proposta a submeter às 

entidades competentes para que se possa encontrar um modelo de gestão mais adequado. 

Desta forma solicita ao Sr. Presidente que possa colocar este ponto na ordem do dia da 

Assembleia de Dezembro para discussão. Terminou referindo ser urgente a preparação dos 

agentes locais para o novo Quadro Comunitário de Apoio, propondo a constituição de um 
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grupo de trabalho, liderado pela Câmara Municipal, com os Srs. Deputados e Juntas de 

Freguesia, para avaliar as oportunidades, inclusive candidaturas conjuntas. 

 

 

- O Presidente da Junta de Freguesia de Valongo de Milhais, Arlindo Paulo Alves, 

cumprimentou os presentes e corroborou o referido pelos colegas Presidentes das Junta de 

Candedo e Jou, referindo que sofre das mesmas situações nomeadamente no que diz 

respeito à iluminação pública e mau funcionamento dos serviços responsáveis pelos eco- 

pontos. Referiu também a má sinalização das estradas da sua Freguesia e solicitou resposta 

aos ofícios enviados pela sua Junta de freguesia à Câmara Municipal.  

 

- O Deputado do PSD, Carlos Oliveira, cumprimentou os presentes e entregou por escrito à Mesa 

uma intervenção que se passa a transcrever: 

 

“Senhor presidente da mesa, senhores secretários, senhor presidente da câmara, 

senhores vereadores, senhores deputados, e público, meus senhores e minhas senhoras. Boa 

tarde. 

É com enorme prazer que me dirijo em nome de toda a bancada do PSD, dando uma palavra 

de boas vindas a toda a comunidade escolar do conselho de Murça. 

Quero desejar um bom ano letivo a todos aqueles que trabalham na Escola Profissional de 

Murça e no Agrupamento de Escolas de Murça e a todos os jovens que iniciam uma nova 

fase no seu percurso escolar e que escolheram as nossas escolas para os ajudarem na sua 

formação e a melhorar a aprender a serem cidadãos íntegros e exemplares...  

Quero dirigir uma palavra de reconhecimento a todos os docentes e colaboradores das 

escolas de Murça, não esquecendo as entidades parceiras e a comunidade, que contribuam e 

partilham os sucessos e conquistas dos jovens.  

A escola tem um papel importante na educação de um jovem, mas só funciona com a 

intervenção e participação de todos os agentes no processo educativo: os alunos, a escola e a 

família.  

A aproximação da escola ao mercado de trabalho deve ser uma das linhas orientadoras da 

estratégia, o reforço das relações com a comunidade local, social e empresarial, através de 

uma atitude proactiva, de participação e colaboração, numa relação benéfica para todos.  

Espero uma escola aberta, sensível às necessidades das crianças e jovens que aqui estudam, 

empenhada na tarefa de educar para além de instruir e onde os alunos se sintam felizes e 

motivados. Desejo que os nossos alunos encontrem na sua escola um espaço de partilha e de 

descoberta, de desenvolvimento de competências e de valores e, acima de tudo, de respeito, 

afeto e amizade, onde cada um vê o seu valor reconhecido e útil para os outros e para o 

grupo a que pertence. Apelo que os Encarregados de Educação tenham uma participação 

ativa e atenta na vida escolar dos seus educandos e colaborem, partilhando com a escola, os 

seus conhecimentos, talentos e experiências. 
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Acreditando, pois, numa escola que trabalha em parceria com as famílias, e que respeita as 

vivências e a individualidade de cada um, estimula a partilha e a solidariedade entre todos e 

dá a cada aluno condições para descobrir o melhor de si mesmo. Apelo a uma educação que 

prepara para a vida e que inclui formar e informar, mas também estimular e desenvolver 

bem como ensinar e orientar. Acredito numa escolaridade que acompanha as vivências dos 

jovens e que as desperta para o mundo e para a cidadania. Acima de tudo, acredito numa 

escola que reflete, pondera e se ajusta e adapta permanentemente aos seus alunos e às suas 

condições, para que possa ser melhor a cada ano que passa e para que melhor possa servir os 

alunos e as famílias. 

O Sucesso é construído, é conquistado com humildade, trabalho, rigor e disponibilidade. De 

todos! Alunos, professores, colaboradores e entidades parceiras! Só desta forma 

conseguiremos atingir os objetivos desejados.” 

 

Mais referiu, que não percebia também a falta de placas de trânsito em vários cruzamentos 

do concelho nomeadamente no nó de Palheiros no qual não existia nenhuma placa a dizer 

Varges, Monfebres ou Noura, terminou lembrando que a aldeia de Varges também pertence 

ao Concelho, e que esta mesma aldeia necessita de intervenções, pelo menos no âmbito da 

limpeza de caminhos agrícolas. 

 

- O Presidente da Junta de Freguesia de Jou, Carlos Silva, na sequência da intervenção do 

Presidente da Junta de Freguesia de Murça sobre candidaturas das freguesias para áreas 

florestais, disse ter já reunido com várias pessoas e com a Direção da Aflodounorte, no 

sentido de aproveitar esta oportunidade de tentar melhorar as freguesias, de potenciar a 

fileira florestal e prevenir o flagelo dos incêndios. 

 

 - O Representante da União de Freguesias de Noura e Palheiros, Carlos Alberto Gomes, 

pediu a palavra para defesa da honra pois disse não ser um visitador de aldeias para ganhar 

eleições. Esclareceu que haverá pessoas que por motivos profissionais vivem fora das aldeias 

e que por isso não vêm todo o trabalho de limpeza que a Junta faz e que no caso em apreço já 

foram limpos duas vezes neste ano. Esclareceu ainda que haverá caminhos da freguesia do 

Franco que dão serventia a prédios da sua freguesia e que nesses não poderá intervir sem a 

autorização daquela entidade. 

 

- O Presidente da Junta de Freguesia Fiolhoso, José Manuel Marcolino, cumprimentou os 

presentes e após ter recebido um convite da Associação dos Amigos de Murça para uma 

festa da castanha lamentou que tal associação não tivesse envolvido a sua freguesia, pois 

também tem castanha, e que inicialmente teria havido um contacto mas que depois nunca 

mais a sua freguesia foi tida nem achada, o que lamentava. 
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- O Deputado do PSD, Manuel Lousa Teixeira, cumprimentou os presentes, e disse que 

após todas as intervenções anteriores se poderia fazer um balanço deste primeiro ano de 

mandato, que reputa de negativo. Realçou a existência de muitos pontos de luz avariados na 

sua freguesia, mas que também haveria pontos a mais em alguns outros locais, dando 

exemplos concretos em Monfebres, Porrais e Candedo, situações que a serem corrigidas 

poderiam gerar poupanças. Sobre os ecopontos disse terem estado 3 meses sem serem 

recolhidos e que os contentores de lixo não são lavados há muito tempo. Terminou apelando 

para a remarcação da estrada da terra quente, pois a situação atual gera perigo para quem lá 

transita. 

 

- O Deputado do PSD, Carlos Oliveira, disse que trabalha fora do concelho não por opção, 

mas por necessidade e que desafia o representante da União de Freguesias de Noura e 

Palheiros para contar quem mais vezes vai a Varges. Disse que os caminhos agrícolas no 

lado da União de Freguesias do Franco/Vila Boa que dão serventia a prédios de munícipes 

da aldeia de Varges não estão intervencionados, apelando para que, em conjunto, as duas 

juntas de Freguesia procedam ao seu arranjo devido ao seu elevado estado de degradação. 

 

 

- O Deputado do PSD, Daniel Faceira, cumprimentou os presentes e questionou sobre as 

condições de segurança das crianças nos transportes escolares e o que está a ser feito sobre a 

questão. Questionou sobre o teor do relatório do tribunal de contas, relativo ao período entre 

2008 e 2010. Solicitou ainda esclarecimentos acerca de uma questão relativa aos espaços 

adjacentes aos lotes privados em vários bairros, nomeadamente na Cortinha Nova, sobre 

quais os espaços que são de índole privada e pública, situação que tem gerado alguns 

conflitos entre moradores que edificaram anexos e outros que o pretendem fazer e tal não 

lhes é autorizado.  

 

 

 - O Presidente da Câmara Municipal, José Maria Costa, cumprimentou os presentes e 

esclareceu que não entende algumas das frases proferidas por alguns autarcas e membros 

desta Assembleia Municipal. Disse que o seu executivo recebe diariamente todos os 

munícipes e Presidentes de Junta que o procuram e que dão resposta às múltiplas 

solicitações dentro do possível, rejeitando que aquelas que não são atendidas decorram de 

incompetência do executivo ou dos funcionários, mas sim da indisponibilidade de recursos 

necessários. Acentuou a grande proximidade que procura manter junto dos munícipes, 

elencando as múltiplas deslocações que tem feito com o seu executivo para tomar 

conhecimento das situações. Disse não partilhar da opinião do deputado Manuel Lousa 

Teixeira quanto ao balanço deste ano de mandato, rejeitando essa opinião. Sobre a questão 

do Parque Natural, esclareceu o Sr. Presidente da Junta de Candedo que não é a Câmara que 

efetua as convocatórias para o Conselho Consultivo do Vale do Tua, aproveitando para 
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informar da realização de várias reuniões com a Associação e com a direção do Parque do 

Tua. Disse querer acreditar que continuará a haver verbas através daqueles organismos que 

poderão ser canalizadas para a região, sendo que a questão da linha do Tua poderá 

mobilizar uma boa parte delas. Informou que estão a tentar através do Parque Regional do 

Vale do Tua ver qual a forma de enquadrar o financiamento de investimentos no concelho e 

que em breve convidará o Sr. Presidente da Junta para uma reunião sobre o assunto. Sobre 

as questões da saúde, esclareceu que tem assumido a sua responsabilidade mas que tem 

contado com a solidariedade dos Presidentes das Juntas. Reconheceu que de facto há menos 

médicos ao serviço, por aposentação e doença, e que foi informado através do ACES  que em 

dezembro encerrariam as extensões de saúde. Face a essa situação deslocou-se a Vila Real e 

em reunião ficou definido que não encerravam, mas reduziam um dia no atendimento. 

Elencando a evolução do processo, aludiu a uma convocatória do diretor do Centro de 

Saúde Murça, em julho, para uma reunião em que foi informado de que as extensões de 

saúde encerravam no verão. Nessa altura questionou quais as razões e deslocou-se a Vila 

Real, junto do coordenador do ACES, que confirmou tal situação. Posteriormente, já em 

setembro, após várias diligências por si levadas a cabo, não ficou definido que houvesse 

alteração nos dias de funcionamento daquelas extensões de saúde. Esclareceu que tem 

consciência que a situação é complicada mas acredita, pelo que lhe foi dito, que haverá 

funcionamento durante 2 dias por semana. Não pode, no entanto, deixar de notar a atitude 

dos vários responsáveis por aqueles serviços que, no próprio dia da referida reunião de Vila 

Real retiraram todo o material da extensão de saúde de Noura e que naquele momento já 

não havia serviço de enfermagem naquela localidade. Disse que continua a aguardar uma 

resposta do coordenador do ACES sobre o assunto e que este lhe dissera que os utentes 

deveriam transferir os processos para Murça, pois o serviço seria melhor. Mais referiu ter-se  

recusado a que fosse a Câmara a ter que comunicar tal extinção de serviço às pessoas, 

devendo fazê-lo que por tal teve responsabilidade. Complementarmente referiu ainda que o 

coordenador do ACES sugeriu que fosse a Câmara a transportar as pessoas para Murça para 

serem atendidas, o que recusou liminarmente, pois o serviço tem que estar junto das pessoas 

e não o contrário. 

Relativamente aos pontos de luz referiu que há vários pontos de luz sinalizados para 

estarem apagados, sendo que se os restantes não estão em funcionamento, será por avaria. 

Disse que tal competência é da EDP e que tem mantido contactos permanentes com aquela 

empresa para que esta providencie no sentido de repor tais avarias. Concordou que poderá 

ainda haver pontos de luz que possam ser racionalizados, convidando os presentes a 

sinalizar essas situações de forma a poupar recursos e proteger o ambiente. Prestou ainda 

esclarecimentos sobre a nova forma de faturação da energia e recebimento de rendas da 

EDP. 

Sobre a Zona Industrial esclareceu que já foi efetuado o regulamento,  que o Eng.º contratado 

já fez o projeto, que há vários interessados em adquirir lotes e que é simples aceder ao 

processo para os obter. Disse que os empresários serão recebidos diretamente por um 
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membro do executivo que acompanhará o processo e que nenhum destes se perderá. Mais 

disse que já está concluída a 1ª fase, que a 2ª está a a ser objeto de procura ativa de 

financiamento e que a 3ª fase envolverá maior investimento, pelo que estão junto da CCDR-

N a estudar a melhor forma de financiamento em “overbooking”. Disse que aquela entidade 

não pode garantir o financiamento do projeto neste momento, mas que a Câmara terá o 

processo todo desenvolvido para integrar a primeira fase do novo quadro comunitário. 

Quanto à limpeza da Zona Industrial, informou que registou presencialmente essa situação e 

que tal será resolvida de imediato, bem como nos acessos e que serão tomadas medidas para 

impedir o depósito de detritos naquele local. 

Quanto aos Ecopontos, explicou que a Resinorte dá prioridade ao cartão e plásticos, 
deixando o vidro para segundo plano. Referiu que isso se verifica nos outros municípios da 
Associação de Municípios do Vale do Douro Norte e que se deverá à incapacidade daquela 
empresa processar todo o vidro. 
Relativamente às Zonas de caça, demonstrou toda a disponibilidade para trabalhar o 

assunto, registou de forma positiva a evolução verificada neste domínio em todo o concelho 

e das várias interações entre freguesias, disponibilizando o contributo da Câmara para o 

efeito. Sobre os baldios, informou ter dado ao Gabinete Técnico Florestal da Câmara 

instruções para reunir todas as entidades com responsabilidade na floresta, incluindo as 

comissões de baldios, para a intervenção na prevenção dos fogos florestais e sensibilização 

para as suas responsabilidades na questão. 

No que diz respeito ao Tribunal, referiu que a Câmara esteve sempre presente e ativa na 

defesa do mesmo. Esclareceu que o Presidente da Câmara tem as suas funções, mas que não 

deixa de ser cidadão e tem o direito de ser solidário com os seus munícipes defendendo os 

interesses do concelho. Disse que, enquanto Presidente da Câmara, o que pensa para aquele 

espaço é ser o Tribunal de Murça, pois acredita que poderá ser revertido o processo e que se 

tal não vier a acontecer a Câmara dará o seu parecer sobre o assunto, pois na sua opinião o 

tribunal funcionaria melhor em murça do que em Vila Real, em contentores.  

Relativamente aos transportes escolares, informou que não houve confusão alguma e que a 

Câmara desenvolveu um ajuste direto com convite a 3 empresas, que o critério de seriação 

foi o valor mais baixo, como é, de resto, obrigatório, sendo que o primeiro concorrente não 

apresentou proposta e que a Rodonorte apresentou a proposta mais barata, por conseguinte 

ganhou a consulta e foi adjudicado o serviço. No que diz respeito aos procedimentos de 

segurança, disse estar em contacto permanente com o diretor do Associação de Escolas de 

Murça e do centro escolar para tentar verificar alguma anomalia, sendo que a existir será 

reportada à empresa para que seja corrigida. Partilhou dos votos de bom ano letivo do 

deputado Carlos oliveira 

Relativamente aos espaços adjacentes nos lotes dos bairros de Murça, esclareceu que o 

assunto está a ser tratado pelos serviços técnicos do município e que nem sempre aquilo que 

parece igual efetivamente o é e que as situações serão oportunamente tratadas. 

Terminou dizendo não ter medo das dificuldades e que apesar dos problemas surgirem, ele 

e o seu executivo cá estarão para lhes dar o melhor tratamento e solução. 

https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&cad=rja&uact=8&ved=0CDEQFjAD&url=https%3A%2F%2Fnucleonso.pt%2Finformativo-energia%2Fassociacoes-energia%2F474-amvdn-associacao-de-municipios-do-vale-do-douro-norte&ei=gPuKVKP9PIjVaqzYgtgD&usg=AFQjCNF7g6nUdVge9IzhBgZqteRTuUaEYQ&sig2=ajwmJ8jOfw-EFYIucqAXyg&bvm=bv.81828268,d.d2s
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- O Presidente da Junta de Freguesia de Candedo, Luís Alves, complementarmente aos 

esclarecimentos anteriormente prestados, informou que em Sabrosa as extensões de saúde 

foram encerradas permanentemente com o mesmo argumento das férias de verão e que o 

Centro de Saúde de murça já funcionou com todo o serviço apenas com 4 médicos, pelo que 

tal não era argumento. 

 

 

Período da Ordem do Dia 

 
1 – Informação do Presidente da Câmara Municipal; 
 (Alínea c) do nº2 do artº25 da Lei nº75/2013, de 12 de setembro) 

2 - Apreciação do 1º relatório semestral de acompanhamento do plano de saneamento financeiro 
de 2014; 
(Alínea c) do nº4 do artº40 da Lei nº2/2007, de 15 de janeiro) 

3 – Acompanhamento das Crianças dos Jardins de Infância – Transferência Financeira para a Junta 
de Freguesia de Jou, Candedo e União de Freguesias de Carva/Vilares; 
(alínea k) do nº1 do art.º25 da Lei nº75/2013, de 12 setembro) 
 
4 - Acompanhamento das Crianças dos Jardins de Infância – Transferência Financeira para a Junta 
de Freguesia de Jou, Candedo e União de Freguesias de Carva/Vilares. Assunção de compromissos 
plurianuais;  
(Lei n.º 8/2012 de 22 de Fevereiro). 
 
5 – Fornecimento de energia elétrica, em média tensão e baixa tensão especial, para as instalações 
do Município de Murça. Assunção de compromissos plurianuais;  
(Lei n.º 8/2012 de 22 de Fevereiro). 
 
6 – Pedido de parecer prévio para contrato de um motorista de pesados e de transportes escolares 
em prestação de serviços – artigo 73º da Lei nº83-C/2013, de 31 de dezembro. Assunção de 
compromissos plurianuais; 
(Lei n.º 8/2012 de 22 de Fevereiro). 
 
7 – Proposta de fixação das taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis referente a prédios urbanos 
para o ano de 2015; 
(Alínea d), do nº1, do art.º25 da Lei nº75/2013, de 12 de setembro)  
 
 
 

___________________ //___________________ 
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1 – Informação do Presidente da Câmara Municipal; 

 (Alínea c) do nº2 do artº25 da Lei nº75/2013, de 12 de setembro) 

 

- O Deputado do PSD, Rui Pereira, questionou acerca do relatório do Tribunal de Contas no 

período entre 2008-2010, pois ficou o compromisso de fazer chegar aos deputados o 

documento para apreciação. Disse que as informações do Sr. Presidente da Câmara, apesar 

de mais extensas do que na sessão anterior, são ainda com pouca substancia, na sua opinião. 

Disse que, sobre o conselho municipal de juventude, foi convocado para uma reunião na 

Câmara enquanto representante de uma juventude partidária, mas que apesar dos 

compromissos assumidos e após se terem ultrapassado as questões burocráticas, viu no mês 

de agosto haver um dia da juventude, evento que reputou de positivo, sem que o dito órgão 

não tivesse sido consultado nem tivesse participado na sua organização, facto que lamentou 

profundamente. Mais lamentou que a juventude de Murça não seja ouvida há mais de um 

ano e que por isso se cometem erros elementares, dando como exemplo os recursos humanos 

da Câmara, concretamente um jovem seu amigo de Relações Internacionais, com grande 

experiência que teve que abandonar Murça, emigrando. Lamentou que não se consiga dar 

uma oportunidade a jovens desses aqui em Murça, desperdiçando-se o seu potencial. 

Questionou onde estavam as medidas para a dinamização do turismo e empreendedorismo 

no concelho, aproveitando-se as parcerias já existentes com cidades europeias e questionou 

qual o rumo a seguir. Disse que na sua opinião, se o Conselho Municipal de Juventude 

estivesse constituído, poderia alertar para essa situação e que lamentava também porque é 

que só se contratam técnicos de desporto no município, dizendo que gostaria de conhecer o 

relatório final de estágio desse técnico, para saber o que fez durante o período. 

Questionou o aumento da dívida a fornecedores e qual o motivo para a dificuldade para 

angariar receita, indicando algumas situações. 

Disse que se a Câmara paga, deverá exigir serviços de qualidade, como no caso dos lixos. 

Relativamente à Zona Industrial, argumentou ter conhecimento de um projeto 

empreendedor que entrou há 3 meses na Câmara e não houve ainda desenvolvimentos, por 

este facto, a empresa em causa já não vai investir em Murça. 

Em resposta ao Presidente da Junta de Freguesia de Fiolhoso, informou enquanto membro 

da Associação dos Amigos de Murça, que efetivamente se tinha pensado fazer o evento no 

Fiolhoso e como não tinha o contacto do Sr. Presidente, contactaram outra pessoa e o evento 

se fará noutro local. 

 

- O Presidente da Junta de Freguesia de Valongo de Milhais, Arlindo Paulo, sobre o ponto 

1, referiu e agradeceu o cuidado com as pessoas idosas do concelho, deixando um elogio à 

organização da Câmara e das freguesias. Sobre o ponto 4, diz que fala por si e que não 

partilha das políticas de facebook, disse que não foi a Lisboa para passear mas sim para 

manifestar o seu desagrado. Referiu que o leitão que comeu foi pago à sua custa e que o 

almoço foi a correr. Quanto ao Ponto 5, informou que as luzes em Serapicos acendem muito 
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cedo e apagam muito tarde, cerca de uma hora a mais do que deveriam, pelo que também 

por aí se poderia intervir para obter poupanças, na sua opinião de melhor forma do que 

apagar pontos de luz. Relativamente ao ponto 6 agradeceu ao executivo pela visita à 

barragem do Tua e relativamente à Volta a Portugal, gostou que passasse em Murça pois o 

povo gosta. No que diz respeito ao ponto 10, sinalizou como positivo o reconhecimento aos 

emigrantes do concelho e que as pessoas gostaram da festa. Terminou com um lamento, que 

tenha sido em vão o esforço efetuado na defesa do tribunal, disponibilizando-se para estar 

na linha da frente para protestos mais enérgicos. 

 

- O Presidente da Junta de Freguesia de Murça, António Marques, relativamente ao ponto 

14, encerramento do tribunal, disse que pela realidade do concelho de murça, o seu futuro 

passará por agricultura, floresta e turismo. Concordando com o Deputado Arménio, disse 

que se deveria desde já pensar o que se poderia fazer com o edifício, trazendo para tal uma 

sugestão para o efeito. Sugeriu que aí pudesse ser instalado um “ninho de empresas”, 

potenciando a criação de novas empresas, tendo estas baixo custo de arranque de atividade 

por essa via. Disse não querer desanimar o Sr. Presidente da Câmara quanto à sua convicção 

de reabrir o tribunal, mas acredita que tal não irá acontecer. 

 

- O Presidente da Junta de Freguesia de Jou, Carlos Silva, não partilhou da opinião 

anterior, querendo acreditar que seja reversível a questão do tribunal, não obstante a valia 

da proposta de uso. Sobre a homenagem ao António Borges Coelho, felicitou o evento e a 

sua organização e manifestou grande satisfação por o ter conhecido. 

 

- O Deputado do CDS, Luís David Perdigão Ferreira, Sugeriu que futuramente fosse dada 

informação sobre o custo de cada atividade, à semelhança do sucedido com o ponto 13. 

 

- O Deputado do PS, Arménio Ribeiro, disse também não acreditar que o tribunal regresse 

e que o edifício do tribunal deverá estar ao serviço das populações. Mais disse que as 

comunidades emigrantes começam a permanecer mais tempo no concelho, podendo daí vir 

uma nova oportunidade económica e que lhes devem ser criadas condições para se sentirem 

cá bem e cá investirem. 

 

 - O Presidente da Câmara Municipal, José Maria Costa, em resposta ao deputado Rui 

Pereira disse que a campanha eleitoral já acabou em Setembro de 2013 e que por isso se 

dispensam discursos. Disse que é filho de um emigrante, pai de um emigrante e que em 

breve serão dois. Disse que a questão que coloca, de para onde vamos ou queremos, deveria 

ser endereçada ao governo do país, pois se não fossem as suas políticas talvez o seu amigo e 

os seus filhos não tivessem que emigrar e que não é a gestão da Câmara que força as pessoas 

a sair do país. Mais disse que com todo o respeito e consideração por quem parte, não é algo 

que se possa imputar a Câmara. Disse que os jovens fazem falta e que este êxodo criará um 
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golpe muito profundo no país. Relativamente ao Conselho Municipal de Juventude, este 

deverá funcionar em breve e que independentemente de apenas estar instalado, tal não 

impediu a parceria com um grupo de jovens de Murça e que se realizasse com êxito o 

evento. 

Informou que o relatório do Tribunal de Contas virá a Assembleia Municipal para que todos 

tenham conhecimento e sublinhou o voto de repúdio anexo à informação escrita, relativo ao 

tribunal. Disse que para si o edifício é o tribunal de Murça, mas que apesar disso agradece os 

contributos, não deixando a Câmara de ter uma palavra sobre o assunto, a colocar-se a 

questão. Garantiu a todos que a Câmara não tomará quaisquer diligências no sentido de 

conservar o edifício, pois isso é da responsabilidade do Ministério da Justiça. Mais, disse ter 

recebido uma solicitação do Tribunal para que a Câmara fosse lá recolher o lixo, mas ele 

recusa essa responsabilidade, remetendo-a para o Ministério da Justiça. Sobre as questões 

relativas à Zona Industrial, solicitou à Sr.ª Vereadora que prestasse os devidos 

esclarecimentos. 

 

A Vereadora da Câmara Municipal de Murça, Ana Paula Cruz, cumprimentou os presentes 

e informou que o processo da empresa mencionada anteriormente foi tratado por si, tendo 

esclarecido que o executivo fez todas as diligências possíveis e que estavam ao seu alcance e 

que esteve em contacto constante com o arquiteto do projeto. Referiu ainda que o prazo 

limite mencionado era o final do ano de 2014 e que o mesmo ainda não decorreu. 

Informou que o processo não está parado e que se tem trabalhado arduamente sobre este 

assunto. Informou que a Câmara tem feito enormes esforços no sentido de desburocratizar 

os processos e deu alguns exemplos de sucesso. 

Informou que o compromisso envolve meio milhão de euros para poder dar resposta aos 

pedidos para instalar 13 empresas no local, e que existe já uma proposta para ser canalizada 

a verba para esse projeto. 

 

- O Presidente da Assembleia Municipal, João Luís Teixeira, sintetizou os possíveis eixos 

de desenvolvimento do concelho já elencados, sublinhando contudo que não se deverá 

descurar a emigração e os recursos que podem ser canalizados e ou mobilizados por esse 

grupo de munícipes, em prol do concelho. Sobre a Zona Industrial foram congelados 1,5 

milhões de euros no âmbito da Comunidade Intermunicipal, que seriam destinados para o 

local. Nesse sentido acredita que há condições para ocupar, de imediato, a zona já 

infraestruturada, sendo que o restante deverá aguardar pelo novo quadro comunitário de 

apoio. Sobre o tribunal compreende a posição do Sr. Presidente da Câmara, mas também 

entende que se deverá começar a pensar em usos alternativos para o edifício, que não sendo 

municipal, não deixa de ser público. Mais, entende que não se deve abandonar o edifício, 

votando-o ao vandalismo. Sublinhou que apesar do edifício ser do Ministério da Justiça, não 

foi feita ainda a escritura do terreno a favor daquele ministério. 
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Deixou ainda uma nota sobre as zonas de caça, dizendo que o rendimento que estas podem 

gerar está muito dividido pelas várias zonas existentes, sugerindo que seria muito 

importante a fusão de todas elas numa única de âmbito municipal e com isso gerar sinergias 

que possam proporcionar maiores rendimentos. 

 

 

 

___________________ //___________________ 

 

2 - Apreciação do 1º relatório semestral de acompanhamento do plano de saneamento financeiro 

de 2014; 

(Alínea c) do nº4 do artº40 da Lei nº2/2007, de 15 de janeiro) 

 

- O Deputado do PSD, Rui Pereira, fez referência a um parágrafo da intervenção da 

Vereadora Paula Cruz, na certidão da ata, em que a mesma reconhece a dificuldade de 

assumir compromissos sem que haja receita que as compense, questionando que medidas 

estão a ser tomadas para arrecadar receita e ultrapassar esta situação.  

Sobre a gestão da energia, questionou se conheciam a Agência Energética do Vale Douro 

Norte, que é uma instituição que ajuda os municípios a racionalizarem os seus gastos neste 

domínio e a identificar quais os recursos que poderão ser aproveitados, obtendo com isso 

poupanças. Fez referência a um alerta efetuado sobre os custos de manutenção do pavilhão 

municipal e disse que estão lá 42 painéis solares colocados à sombra e que por isso poderão 

não estar a ser rentabilizados. 

Mais disse que, na sua opinião, se deveria poupar dinheiro nos recursos humanos e 

questionou qual a necessidade de contratar mais um Eng.º Civil, havendo já 3 ao serviço da 

Câmara. Não concebe como há problemas com energia nas freguesias e há um Eng.º 

eletrotécnico contratado pela Câmara, ou que há 2 ou 3 técnicos de desporto e que foi 

contratado mais um estagiário na área, pelo que entende que se pode poupar dinheiro em 

coisas que seriam supérfluas. Disse que também é filho de emigrante e que poderá ele 

próprio em breve ter que emigrar também. 

  

- O Deputado do CDS, Luís David Perdigão Ferreira, demonstrou a sua preocupação ao ter 

identificado uma derrapagem de € 250.000 na despesa corrente e que tal lhe coloca muitas 

reservas quanto à exequibilidade do atual plano de reequilíbrio financeiro. Questionou se 

estão a ser tomadas algumas medidas tendentes ou à redução de despesa, ou aumento de 

receita, devendo haver nesse domínio, alguma criatividade. Disse que é uma situação muito 

grave e que paira sobre o município o espectro da fusão de municípios e que ainda há 

muitos serviços para fechar em Murça. Disse ser a altura mais do que adequada por encarar 

com frontalidade a questão da despesa e que esse será um dos critérios de base da reforma 

da administração pública. Lamentou os sucessivos resultados negativos e que, na sua 
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opinião, a capacidade de gerar receitas será um dos critérios que estarão na base para a 

própria manutenção ou extinção de municípios. 

 

- O Presidente da Junta de Freguesia de Jou, Carlos Silva, desafiou o Sr. Presidente da 

Câmara para que o próximo orçamento e planos sejam efetivamente realistas e não 

empolados, para que desde logo se saiba com o que receita efetivamente se pode contar e 

quais as despesas de investimento e correntes que se poderão na realidade efetuar. 

 

 - O Presidente da Câmara Municipal, José Maria Costa, sobre o orçamento, referiu que já 
estão a dar início aos trabalhos para a elaboração do Orçamento de 2015, que será entregue à 
Assembleia Municipal durante o mês de Outubro. Disse ser sua intenção que este seja o mais 
realista possível, havendo contudo o interesse de manter alguma folga para acomodar 
eventuais novas candidaturas que possam surgir. Disse que todos terão que se empenhar de 
forma mais afincada para conseguir esse orçamento mais real, mas mais reduzido. Terá que 
ser dada prioridade ao mais premente e vigiar de perto a evolução orçamental para prevenir 
o incumprimento. De imediato haverá necessidade de reduzir despesa e avaliar o que é 
prioritário.  
Referiu uma redução significativa das receitas devido à crise, elencando o nº de licenças de 

obras e reduções no consumo de água, e a redução do FEF de 120.000 de euros/ano. Sobre 

outras fontes de receita estão a procurar com criatividade e inovação essas fontes. 

 

 

 
“A Assembleia Municipal tomou conhecimento.” 

 

 

 

___________________ //___________________ 

 

 

 

3 – Acompanhamento das Crianças dos Jardins de Infância – Transferência Financeira para a Junta 
de Freguesia de Jou, Candedo e União de Freguesias de Carva/Vilares; 
(alínea k) do nº1 do art.º25 da Lei nº75/2013, de 12 setembro) 

 

- O Presidente da Junta de Freguesia de Jou, Carlos Silva, alertou para o facto de o governo 

ter acordado com os parceiros sociais no dia anterior, o aumento do Salário Mínimo 

Nacional e informou que a sua Junta de Freguesia só irá receber €760 e terá que pagar €896 

mensais, tendo tido a expectativa de que houvesse alguma correção ao valor. 
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- O Presidente da Assembleia Municipal, João Luís Teixeira, sublinhou que essa alteração 

ainda não foi vertida em diploma legal e que deve ser alvo de discussão com o Executivo da 

Câmara Municipal. 

 

Votação: 

Votantes 21 

Abstenção  00 

Contra 00 

A Favor       21 

 

Deliberação: Aprovado por unanimidade 
 
Declaração de Voto: Presidente da Junta de Freguesia de Jou votou favoravelmente 
na expectativa de que o valor seja retificado no decorrer do aumento do Salário 
Mínimo Nacional acordado entre governo e parceiros sociais 

 
“Não estava presente o Sr. Presidente da Junta de Freguesia de Valongo de milhais” 
 
 

___________________ //___________________ 

 

 

 

4 - Acompanhamento das Crianças dos Jardins de Infância – Transferência Financeira para a Junta 
de Freguesia de Jou, Candedo e União de Freguesias de Carva/Vilares. Assunção de compromissos 
plurianuais;  
(Lei n.º 8/2012 de 22 de Fevereiro). 
 
 
 

“A Assembleia Municipal tomou conhecimento.” 

 

 

 

__________________ //___________________ 

 

 

5 – Fornecimento de energia elétrica, em média tensão e baixa tensão especial, para as instalações 
do Município de Murça. Assunção de compromissos plurianuais;  
(Lei n.º 8/2012 de 22 de Fevereiro). 
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- O Deputado do CDS, Luís David Perdigão Ferreira, identificou um pormenor técnico 

relativamente ao fornecimento de “BT Especial” e também existir “BT Normal”, sendo que a 

maioria das instalações existentes são de “BT Normal”. 

 
 

Votação: 

Votantes 22 

Abstenção  00 

Contra 00 

A Favor       22 

 
Deliberação: Aprovado por unanimidade 
 

___________________ //___________________ 

6 – Pedido de parecer prévio para contrato de um motorista de pesados e de transportes escolares 
em prestação de serviços – artigo 73º da Lei nº83-C/2013, de 31 de dezembro. Assunção de 
compromissos plurianuais; 
(Lei n.º 8/2012 de 22 de Fevereiro). 

 

- O Deputado do CDS, Luís David Perdigão Ferreira, questionou se era para conhecimento 

ou para autorizar a contratação. 

 

- O Presidente da Câmara Municipal, José Maria Costa, esclareceu que o procedimento foi 

aprovado em Reunião de Câmara e que agora vem à Assembleia Municipal para 

conhecimento. 

 

- O Deputado do PS, Arménio Ribeiro, sugeriu que se for meramente para conhecimento, 

tais pontos deveriam apenas constar da informação escrita. 

 
O Presidente da Assembleia Municipal, João Teixeira, esclareceu que tais pontos se 
enquadram no âmbito da autorização genérica que foi concedida pela Assembleia Municipal 
à Câmara e que se cumpre a necessidade de dar conhecimento à Assembleia. 
 
 

“A Assembleia Municipal tomou conhecimento.” 

 

___________________ //___________________ 

 

 

7 – Proposta de fixação das taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis referente a prédios urbanos 
para o ano de 2015; 
(Alínea d), do nº1, do art.º25 da Lei nº75/2013, de 12 de setembro)  



Ata n.º 4 / 2014 de 25 de setembro – Sessão Ordinária  Página 19 

 

- O Presidente da Câmara Municipal, José Maria Costa, disse que a proposta deste ano é de 

teor idêntico à do ano anterior, com as mesmas taxas e reduções previstas já anteriormente, 

procurando apoiar os munícipes nestes períodos difíceis. 

 

Votação: 

Votantes 22 

Abstenção  00 

Contra 00 

A Favor       22 

 

Deliberação: Aprovado por unanimidade 
 

___________________ //___________________ 

 

Período de Intervenção do Público 

- O cidadão Amadeu Carvalho, de Murça, cumprimentou os presentes e referiu que 

cumprido que está um ano após as eleições autárquicas teria que intervir nesta Assembleia 

Municipal. Felicitou o Sr. Presidente da Junta de Candedo pelas suas intervenções, referindo 

que, de facto, ele está a defender os interesses dos seus fregueses. Disse que não lhe 

procupam tanto os que partem, emigrando, pois têm acesso a melhores condições, mas sim 

os que ficam. Criticou o Sr. Presidente da Câmara pelo facto de declinar responsbilidade por 

essa situação e referiu que o mesmo é responsável autárquico há mais de 12 anos e que terá a 

sua quota de responsabilidade. Deu uma sugestão sobre as contas do município, dizendo 

que o tamanho da letra torna o documento ilegível e que isso dificulta a sua análise. Sobre a 

poupança disse que é necessário saber poupar. Reconheceu que a Câmara reduziu a dívida 

em cerca de € 800.000,00 desde o início do ano, contudo nesse período apenas pagou a 

fornecedores uma verba reduzida. Lamentou o aumento da dívida a fornecedores e 

questionou qual o destino das verbas, já que não se estavam a fazer obras. 

Apelou para que o Presidente da Câmara e os seus vereadores tivessem um trato simples 

com os municipes. Mais referiu que entregou um requerimento para atribuição de um lote 

na Zona Industrial e que espera há 4 meses para que lhe seja dito, ainda que de forma breve, 

qual o estado e tramitação do projeto, apelando a que seja dado um tratamento mais 

personalizado desses processos. 

 

- O Presidente da Câmara Municipal, José Maria Costa, disse não andar nem zangado nem 
escondido e que esteve há poucos dias a conversar com o anterior interveniente e com a 
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chefe de divisão competente, para tratar do caso da sua empresa. Felicitou-o pelos seus 
projetos e desejou sucesso para os mesmos. 
Referiu que está na Câmara desde 2002 e que assume as responsabilidades em tudo o que 
corre mal, mas também no que corre bem, que foi a eleições e que os munícipes confiaram 
nele e o elegeram presidente. 
Referiu os pagamentos relativos a encargos e o restante a bancos, pelo que não são apenas 
pagos € 70.000,00 por mês. Informou que a despesa não aumentou, pelo contrário, contudo 
só desde junho se pagaram € 300.000,00 de despesas. Esclareceu que há necessidade de gerir 
os pagamentos e acrescentou que desde o dia 15 já se pagaram mais € 180.000,00. 
Reiterou que está sempre disponível para conversar e receber os munícipes. 

 
 
 

APROVAÇÃO EM MINUTA 
 

(Art. 44º do Regimento) 

 

3 – Acompanhamento das Crianças dos Jardins de Infância – Transferência Financeira para a Junta 
de Freguesia de Jou, Candedo e União de Freguesias de Carva/Vilares; 
(alínea k) do nº1 do art.º25 da Lei nº75/2013, de 12 setembro) 
 
5 – Fornecimento de energia elétrica, em média tensão e baixa tensão especial, para as instalações 
do Município de Murça. Assunção de compromissos plurianuais;  
(Lei n.º 8/2012 de 22 de Fevereiro). 
 
7 – Proposta de fixação das taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis referente a prédios urbanos 
para o ano de 2015; 
(Alínea d), do nº1, do art.º25 da Lei nº75/2013, de 12 de setembro)  

Votação: 

Votantes 22 

Contra 00 

Abstenções 00 

A Favor 22 

 

Deliberação: Aprovada por Unanimidade. 
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ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 

 
(Alínea c) do nº2 do artº 9º do Regimento) 

 

- O Presidente da Assembleia Municipal, João Teixeira, prestou esclarecimentos 

complementares acerca de verbas e datas de apresentação de orçamento para 2015, 

informando que esse mesmo assunto virá à próxima sessão de Assembleia Municipal. 

Terminou desejando a todos muita saúde e a continuação do espírito aguerrido em 

defesa dos interesses do Município.  

 

Os trabalhos encerraram às 19:00 horas, da qual se lavrou a presente Ata que, depois 

de aprovada, vai ser assinada pelo Presidente e pelo 1º Secretário da Mesa da Assembleia 

Municipal. 

 

 

O Presidente da Assembleia Municipal 

 

_______________________________________ 

(João Luís Teixeira Fernandes) 

 

 

O 1º Secretário da Assembleia Municipal  

  _______________________________________ 

(Eduardo Jorge Milhões Fernandes Pinheiro) 
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